
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.178.683 - RS (2009/0067958-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RB IMPRESSÕES SERIGRÁFICAS LTDA 
ADVOGADO : GABRIEL DINIZ DA COSTA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO SEBRAE E AO 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ARGUMENTAÇÃO DE CUNHO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SAT - LEGALIDADE DA 
REGULAMENTAÇÃO DOS GRAUS DE RISCO ATRAVÉS DE 
DECRETO. PRECEDENTES. TAXA SELIC. LEGALIDADE. 
PRECEDENTE REGIDO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO 
CPC. 
1. Contribuições relativas ao SEBRAE e ao Salário-Educação fundamentadas em 
argumentações constitucionais. Impossibilidade de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
2. A Primeira Seção desta Corte, em 22.10.2008, apreciando o REsp 977.058/RS em 
razão do art. 543-C do CPC, introduzido pela Lei n. 11.672/08 - Lei dos Recursos 
Repetitivos-, à unanimidade, ratificou o entendimento já adotado por esta Corte no 
sentido de que a contribuição destinada ao INCRA não foi extinta pela Lei nº 
7.787/89, nem pela Lei nº 8.212/91. Isso porque a referida contribuição possui 
natureza de CIDE - contribuição de intervenção no domínio econômico - 
destinando-se ao custeio dos projetos de reforma agrária e suas atividades 
complementares, razão pela qual a legislação referente às contribuições para a 
Seguridade Social não alteraram a parcela destinada ao INCRA. 
3. É pacífica a jurisprudência desta Corte, que reconhece a legitimidade de se 
estabelecer por decreto o grau de risco (leve, médio ou grave) para determinação da 
contribuição para o SAT, partindo-se da "atividade preponderante" da empresa. 4. 
Legalidade da aplicação da taxa Selic pela sistemática do art. 543-C, do CPC, a qual 
incide sobre o crédito tributário a partir de 1º.1.1996 - não podendo ser cumulada, 
porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária - tendo em 
vista que o art. 39, § 4º da Lei n. 9.250/95 preenche o requisito do § 1º do art. 161 do 
CTN. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.  
Brasília (DF), 19 de agosto de 2010.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.178.683 - RS (2009/0067958-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RB IMPRESSÕES SERIGRÁFICAS LTDA 
ADVOGADO : GABRIEL DINIZ DA COSTA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental manejado por RB Impressões Serigráficas Ltda. contra decisão 

que conheceu do agravo de instrumento e negou seguimento ao recurso especial interposto de 

acórdão resumido da seguinte forma (fl. 607):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO SEBRAE E AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
ARGUMENTAÇÃO DE CUNHO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SAT - LEGALIDADE 
DA REGULAMENTAÇÃO DOS GRAUS DE RISCO ATRAVÉS DE DECRETO. 
PRECEDENTES. TAXA SELIC. LEGALIDADE. PRECEDENTE REGIDO PELA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONHECIMENTO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões recursais, o agravante reafirma a fundamentação esposada no recusro 

especial.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

pela Turma.

É o relatório.

 

Documento: 996603 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2010 Página  3 de 5



 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.178.683 - RS (2009/0067958-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO SEBRAE E AO 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ARGUMENTAÇÃO DE CUNHO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SAT - LEGALIDADE DA 
REGULAMENTAÇÃO DOS GRAUS DE RISCO ATRAVÉS DE 
DECRETO. PRECEDENTES. TAXA SELIC. LEGALIDADE. 
PRECEDENTE REGIDO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO 
CPC. 
1. Contribuições relativas ao SEBRAE e ao Salário-Educação fundamentadas em 
argumentações constitucionais. Impossibilidade de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
2. A Primeira Seção desta Corte, em 22.10.2008, apreciando o REsp 977.058/RS em 
razão do art. 543-C do CPC, introduzido pela Lei n. 11.672/08 - Lei dos Recursos 
Repetitivos-, à unanimidade, ratificou o entendimento já adotado por esta Corte no 
sentido de que a contribuição destinada ao INCRA não foi extinta pela Lei nº 
7.787/89, nem pela Lei nº 8.212/91. Isso porque a referida contribuição possui 
natureza de CIDE - contribuição de intervenção no domínio econômico - 
destinando-se ao custeio dos projetos de reforma agrária e suas atividades 
complementares, razão pela qual a legislação referente às contribuições para a 
Seguridade Social não alteraram a parcela destinada ao INCRA. 
3. É pacífica a jurisprudência desta Corte, que reconhece a legitimidade de se 
estabelecer por decreto o grau de risco (leve, médio ou grave) para determinação da 
contribuição para o SAT, partindo-se da "atividade preponderante" da empresa. 4. 
Legalidade da aplicação da taxa Selic pela sistemática do art. 543-C, do CPC, a qual 
incide sobre o crédito tributário a partir de 1º.1.1996 - não podendo ser cumulada, 
porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária - tendo em 
vista que o art. 39, § 4º da Lei n. 9.250/95 preenche o requisito do § 1º do art. 161 do 
CTN. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

agravante limita-se a tecer as mesmas fundamentações, razão pelo qual mantenho a decisão 

agravada pelos mesmos argumentos.

No que tange à impugnação das contribuições relativa ao SEBRAE e ao 

Salário-Educação, os argumentos da recorrente, ora agravante, são de cunho eminentemente 

constitucionais, pelo que deles não pode conhecer essa Corte, haja vista a impossibilidade de 
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usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

Em relação à contribuição devida ao INCRA, o acórdão recorrido se manifestou no 

mesmo sentido da jurisprudência desta Corte.

É que a Primeira Seção desta Corte, em 22.10.2008, apreciando o REsp 977.058/RS em 

razão do art. 543-C do CPC, introduzido pela Lei n. 11.672/08 - Lei dos Recursos Repetitivos-, à 

unanimidade, ratificou o entendimento já adotado por esta Corte no sentido de que a contribuição 

destinada ao INCRA não foi extinta pela Lei nº 7.787/89, nem pela Lei nº 8.212/91. Isso porque a 

referida contribuição possui natureza de CIDE - contribuição de intervenção no domínio 

econômico - destinando-se ao custeio dos projetos de reforma agrária e suas atividades 

complementares, razão pela qual a legislação referente às contribuições para a Seguridade Social 

não alteraram a parcela destinada ao INCRA. 

Ressalte-se que não há óbice para que a contribuição ao INCRA seja cobrada de 

empresa urbana, questão também já sedimentada pela jurisprudência desta Corte. Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. REJEIÇÃO. SÚMULA 168/STJ. 
CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. NATUREZA. INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO 
ECONÔMICO. LEIS 7.789/89 E 8.212/91. 
I - Este Superior Tribunal de Justiça, após diverso pronunciamentos, com base 
em ampla discussão, reviu sua jurisprudência, chegando à conclusão de que a 
contribuição destinada ao INCRA não foi extinta pela Lei nº 7.787/89, nem pela 
Lei nº 8.212/91, ainda estando em vigor. 
II - Tal entendimento foi exarado com o julgamento proferido pela Colenda 
Primeira Seção, nos EREsp nº 770.451/SC, Rel. p/ac. Min. CASTRO MEIRA, 
sessão de 27/09/2006. Naquele julgado, restou definido que a contribuição ao 
INCRA é uma contribuição especial de intervenção no domínio econômico, 
destinada ao custeio dos projetos de reforma agrária e suas atividades 
complementares. Assim, a supressão da exação para o FUNRURAL pela Lei nº 
7.787/89 e a unificação do sistema de previdência através da Lei nº 8.212/91 não 
provocaram qualquer alteração na parcela destinada ao INCRA. 

III - A Primeira Seção do STJ firmou entendimento também no sentido de 

que não existe óbice a que seja cobrada, de empresa urbana, a contribuição 

destinada ao INCRA (EREsp 177.661/DF). 
IV - Agravo regimental improvido. (AgRg nos EAg 880.336/PR, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Primeira Seção, DJ 17.11.2008 - grifei). 

Igualmente não prosperam os argumentos da recorrente no sentido da impossibilidade 
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de regulamentação dos graus de risco da atividade da empresa para fins de correta incidência da 

contribuição prevista no art. 22 da Lei n.8.212/91 (SAT), visto que esta Corte já reconheceu a 

validade dos decretos regulamentares.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO – AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO (SAT) – FIXAÇÃO DO GRAU DE 
RISCO POR DECRETO – CONTRIBUIÇÃO AO INCRA E AO FUNRURAL - 
LEGALIDADE -  PRONUNCIAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C 
DO CPC (REsp 977.058/RS) – REVISÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
– ARBITRAMENTO POR EQUIDADE – VEDAÇÃO AO REEXAME DE FATOS 
E PROVAS – SÚMULA 07/STJ. 

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte, que reconhece a legitimidade de 

se estabelecer por decreto o grau de risco (leve, médio ou grave) para 

determinação da contribuição para o SAT, partindo-se da "atividade 

preponderante" da empresa. 
2. A alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é 
aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu 
CNPJ ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um 
registro (Súmula 351/STJ). 
3.   A contribuição destinada ao INCRA e ao FUNRURAL pelas empresas 
urbanas, não foram extintas pela Lei 7.787/89 e tampouco pela Lei 8.213/91, 
como decidido no REsp 977.058/RS, DJe 10/11/2008, pela sistemática do art. 
543-C do CPC. 
4. Tipificou-se a exação como contribuição especial de intervenção no domínio 
econômico para financiar os programas e projetos vinculados à reforma agrária e 
suas atividades complementares, não existindo óbice a que seja cobrada de 
empresa urbana. 
5. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da recorrente 
demanda o reexame de provas. 
6. A modificação dos honorários advocatícios fixados demanda o reexame das 
circunstâncias fáticas da causa, vedado em sede de recurso especial, a teor da 
Súmula 07/STJ. 
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.074.925/SC, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 23/11/2009 - grifei).

ADMINISTRATIVO - SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO (SAT) - 
LEGISLAÇÃO PERTINENTE. 
1. Questão decidida em nível infraconstitucional - art. 22, II da Lei 8.212/91 e art. 
97, IV do CTN. 
2. Atividades perigosas desenvolvidas pelas empresas, escalonadas em graus 
pelos Decretos 356/91, 612/92, 2.173/91 e 3.048/99. 

3. Plena legalidade de estabelecer-se, por decreto, o grau de risco (leve, 

médio ou grave), partindo-se da atividade preponderante da empresa. 
4. Questão fática e circunstancial pela universalidade das atividades empresariais e 
que, desde 1979, esteve sob a competência do Executivo (Decretos 83.081/79 e 
90.817/85). (REsp 447.161/PR, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, 
Primeira Turma, DJ 18/08/2003 - grifei).
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Por fim, em relação à Taxa Selic, melhor sorte não assiste à recorrente, ora agravante, 

é que orientação desta Corte já restou pacificada quando do julgamento do REsp. n. 

1.111.175/SP, de relatoria da Ministra Denise Arruda, pela sistemática do art. 543-C, do CPC, no 

sentido da legalidade da referida taxa, a qual incide sobre o crédito tributário a partir de 1º.1.1996 

- não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização 

monetária - tendo em vista que o art. 39, § 4º da Lei n. 9.250/95 preenche o requisito do § 1º do 

art. 161 do CTN. Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE 
MORA PELA TAXA SELIC. ART. 39, § 4º, DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. 
1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o 
acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia. 

2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária 

do indébito tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer 

outro índice, seja de juros ou atualização monetária. 
3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a 
incidência do acréscimo será o do pagamento indevido; no entanto, havendo 
pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a incidência 
da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, 
ou seja, janeiro de 1996. Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção desta 
Corte por ocasião do julgamento dos EREsps 291.257/SC, 399.497/SC e 
425.709/SC. 
4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à sistemática prevista 
no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ. (REsp 
1.111.175/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, DJe 01/07/2009 - 
grifei). 

Isso posto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0067958-7 Ag     1.178.683 / RS

Números Origem:  200671080163641  200904000081313

PAUTA: 19/08/2010 JULGADO: 19/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RB IMPRESSÕES SERIGRÁFICAS LTDA
ADVOGADO : GABRIEL DINIZ DA COSTA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RB IMPRESSÕES SERIGRÁFICAS LTDA
ADVOGADO : GABRIEL DINIZ DA COSTA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 19  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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